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Introdução

Objetivo
Analisar a tendência temporal das taxas de incidência de sífilis congênita no Estado de 

Santa Catarina no período de 2018 a 2023.

Métodos
 Estudo epidemiológico de delineamento ecológico de série temporal no período de 2018 a 

2023 considerando-se como unidade de análise o Estado de Santa Catarina e seus 
municípios.

O estudo foi realizado com base nos dados de nascidos vivos provenientes do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (SINASC) e do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) disponibilizados pela 
Diretoria de Vigilância epidemiológica (DIVE) do Estado de Santa Catarina no período de 
2018 a 2023.

Foram incluídos todos os casos de sífilis congênita, de acordo com a CID 10 com o código 
A50 - sífilis congênita, notificados no Estado de Santa Catarina no período do estudo.

As variáveis dependentes foram as taxas de incidência de sífilis congênita no período 
estudado no Estado de Santa Catarina. A variável independente foi o tempo representado 
pelo período de 2018 a 2023.

O estudo segue princípios éticos da bioética e a Resolução 466/2012 do CNS e não 
necessitou de análise do CEP por utilizar dados de domínio público.

Resultados

Conclusões
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A sífilis congênita, causada pela bactéria Treponema pallidum, é uma das infecções 
perinatais mais frequentes no Brasil (Ministério da Saúde, 2022). No ano de 2021, foram 
contabilizados 27 mil casos e 192 óbitos (Ministério da Saúde, 2022). A transmissão acontece 
de forma vertical, da mãe para o recém-nascido, e pode ser categorizada como precoce (antes 
dos dois anos de vida) ou tardia (depois dessa idade) (Leite, 2020). Muitos casos são 
assintomáticos ao nascimento, dificultando o diagnóstico precoce (Bertusso, 2018).

A incidência de sífilis no Brasil tem crescido desde 2000, principalmente entre gestantes, o 
que tem preocupado as autoridades sanitárias. Dados dos sistemas oficiais de saúde apontam 
que a incidência de sífilis entre gestantes é superior a do HIV, estando relacionada a óbitos 
fetais e neonatais, além de um risco aumentado de morte precoce em crianças (Saraceni, 
2017). A ocorrência de sífilis congênita é influenciada por fatores individuais e contextuais, além 
da qualidade do atendimento pré-natal, crucial para diminuir os danos à saúde da mãe e do 
bebê (Leite, 2020).

O diagnóstico precoce e o tratamento da sífilis gestacional são dependentes de exames 
laboratoriais, como o VDRL e o RPR (não treponêmicos), além de testes rápidos treponêmicos 
que identificam anticorpos. A sífilis congênita pode resultar em prematuridade, baixo peso ao 
nascer e sintomas como hepatomegalia, lesões cutâneas, periostite, osteíte ou osteocondrite, 
pseudoparalisia dos membros, sofrimento respiratório com ou sem pneumonia, rinite, icterícia, 
anemia e linfadenopatia, entre outros. (Bertusso, 2018; Arruda, 2020).

É de suma importância que a vigilância de agravos de transmissão vertical seja feita durante 
o pré-natal, visto que a sífilis congênita pode ser amplamente prevenível por meio de exames e 
tratamentos apropriados para as gestantes (Vidal, 2020; Silva, 2022). Apesar de existirem 
métodos diagnósticos acessíveis e terapias eficientes, a sífilis congênita ainda é uma questão 
de saúde pública..
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Figura 2 – Análise de tendência temporal das taxas de incidência de sífilis congênita/100.000 habitantes 

em Santa Catarina no período 2018 a 2023.

Figura 1 - Taxas de incidência de sífilis congênita/100.000 habitantes por municípios em Santa 

Catarina, 2018-2023.

Ano n Taxa incidência/100.000 habitantes

2018
632

8,9

2019
498

7,0

2020
443

6,1

2021
503

6,9

2022
581

7,6

2023
558

7,3

Tabela 1 – Número de casos e taxas de incidência de sífilis congênita/100.000 habitantes por ano do período 
estudado. Santa Catarina.

2020 2021

2022 2023

Foram incluídos no estudo 3.215 casos de sífilis congênita no período 2018 a 2023 em 
Santa Catarina. Foram estimadas as taxas de incidência de sífilis congênita/100.000 
habitantes para cada ano da série estudada (Tabela 1).

A taxa de incidência média no período foi de 7,3 casos/100.000 habitantes (IC 95% 
6,32; 8,28) com valor mínimo de 6,1 e máximo 8,9 casos/100.000 habitantes. A distribuição 
das taxas de incidência por municípios de Santa Catarina e por ano do período estudado 
podem ser vistas na Figura 1.

O estudo de correlação entre as taxas de incidência e o tempo apontou coeficiente de 
correlação de Pearson (r) de 0,31, o que representa uma correlação positiva fraca. O 
coeficiente de determinação (R2) foi de 0,10 o que aponta que 10% da variabilidade das 
incidências se deu pelo passar do tempo.

Para realização da análise de regressão linear simples foram verificados e atendidos os 
devidos pressupostos. Observou-se ausência de autocorrelação entre as taxas de 
incidência de sífilis congênita/100.000 habitantes e o tempo (Durbin-Watson= 1,34; p= 
0,080). Os resíduos mostraram-se normalmente distribuídos (Shapiro-Wilk= 0,98; p= 
0,961), além da presença de homoscedasticidade (Breush-Pagan= 2,32; p= 0,128).

O modelo de regressão linear mostrou não haver significância estatística entre as taxas 
de incidência e o tempo. O gráfico aponta tendência decrescente com β= -0,15 (IC 95% 
-0,81; 0,50) porém não estatisticamente significativa (p=0,550) na incidência ao longo dos 
anos estudados (Figura 2).

A taxa de incidência de sífilis congênita no período estudado variou de 6,1 a 8,9 
casos/100.000 habitantes, sendo que a taxa média foi de 7,3 casos/100.000 habitantes (IC 
95% 6,32; 8,28). A incidência de sífilis congênita no Estado de Santa Catarina manteve-se 
estável no período estudado. Tal estabilidade impõe a necessidade de políticas mais 
assertivas com o objetivo de reduzir a incidência da doença em Santa Catarina. Sugere-se 
medidas que garantam maior eficácia do pré-natal em todo o Estado, com maior ênfase nos 
municípios de maior incidência.
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